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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. 

DENÚNCIA UNILATERAL DE CONTRATO COLETIVO. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de 

que é possível a resilição unilateral e imotivada do plano de saúde 

coletivo, com base em cláusula prevista contratualmente, desde que 

cumprido o prazo de 12 meses de vigência da avença e feita a 

notificação prévia do contratante com antecedência mínima de 60 dias, 

bem como respeitada a continuidade do vínculo contratual para os 

beneficiários que estiverem internados ou em tratamento médico, até a 

respectiva alta, salvo ocorrência de portabilidade de carências ou 

contratado novo plano coletivo pelo empregador, situações que 

afastarão o desamparo de tais usuários.

2. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. 
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3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. 

DENÚNCIA UNILATERAL DE CONTRATO COLETIVO. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de 

que é possível a resilição unilateral e imotivada do plano de saúde 

coletivo, com base em cláusula prevista contratualmente, desde que 

cumprido o prazo de 12 meses de vigência da avença e feita a 

notificação prévia do contratante com antecedência mínima de 60 dias, 

bem como respeitada a continuidade do vínculo contratual para os 

beneficiários que estiverem internados ou em tratamento médico, até a 

respectiva alta, salvo ocorrência de portabilidade de carências ou 

contratado novo plano coletivo pelo empregador, situações que 

afastarão o desamparo de tais usuários.

2. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. 
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3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANGELA MARIA DAMBROSI 

e GERAL PARTS COMERCIO DE PECAS E ABRASIVOS LTDA. em face da 

decisão de fls. 534/541, que deu provimento ao recurso especial interposto por 

VISION MED ASSISTÊNCIA MEDICA LTDA. conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. E 
CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PLANO DE 
SAÚDE. DENÚNCIA UNILATERAL DE CONTRATO COLETIVO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tendo as 
questões postas em discussão sido dirimidas pelo Tribunal de origem de 
forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação aos artigos 489 e 1.022, ambos do CPC/15.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de que é 
possível a resilição unilateral e imotivada do plano de saúde coletivo, com 
base em cláusula prevista contratualmente, desde que cumprido o prazo de 
12 meses de vigência da avença e feita a notificação prévia do contratante 
com antecedência mínima de 60 dias, bem como respeitada a continuidade do 
vínculo contratual para os beneficiários que estiverem internados ou em 
tratamento médico, até a respectiva alta, salvo ocorrência de portabilidade 
de carências ou contratado novo plano coletivo pelo empregador, situações 
que afastarão o desamparo de tais usuários.

3. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

Em suas razões, os recorrentes asseveraram que a rescisão unilateral do plano 

de saúde, no caso dos autos, afronta a tese firmada no julgamento do Tema n.º 

1082, firmado sob o rito dos recursos repetitivos. Requereram, por fim, o 

provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação ao agravo.

É o relatório.
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VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pelas partes agravantes, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Consoante destacado no julgado singular, é possível a resilição unilateral e 

imotivada do plano de saúde coletivo, com base em cláusula prevista 

contratualmente, desde que cumprido o prazo de 12 meses de vigência da avença e 

feita a notificação prévia do contratante com antecedência mínima de 60 dias, bem 

como respeitada a continuidade do vínculo contratual para os beneficiários que 

estiverem internados ou em tratamento médico, até a respectiva alta, salvo 

ocorrência de portabilidade de carências ou contratado novo plano coletivo pelo 

empregador, situações que afastarão o desamparo de tais usuários.

A propósito:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. RESILIÇÃO 
UNILATERAL. USUÁRIO PORTADOR DE DOENÇA HEPÁTICA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DE TRATAMENTO. DESCABIMENTO. RISCO À 
SOBREVIVÊNCIA DO USUÁRIO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA 
CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DO TRATAMENTO ATÉ A 
ESTABILIZAÇÃO DA DOENÇA. DESNECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SUSPENSÃO DO RECURSO COM BASE NO TEMA 1082/STJ. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE ORDEM DE SUSPENSÃO. CARÁTER 
CONTÍNUO DO TRATAMENTO. NECESSIDADE DE MANTUENÇÃO DA 
COBERTURA SEM LIMITE DE TEMPO. NOTIFICAÇÃO. QUESTÃO 
PREJUDICADA.

1. Controvérsia pertinente à interrupção, em virtude de resilição do contrato 
de plano de saúde coletivo por iniciativa da operadora, de tratamento de alto 
custo prescrito a paciente hepático grave, .
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2. Desnecessidade de suspensão do processo com base no Tema 1082/STJ, 
pois o referido Tema foi afetado sem ordem de suspensão.

3. Cabimento da resilição unilateral dos contratos de plano de saúde 
coletivos por iniciativa da operadora após a vigência de 12 meses e mediante 
prévia notificação dos usuários com antecedência mínima de 60 dias.

4. Necessidade, contudo, de manutenção da cobertura para usuários que 
estejam em tratamento médico garantidor da sobrevivência. Precedentes.

5. Caso concreto em que o beneficiário do plano de saúde se encontrava em 
tratamento para a doença grave que lhe acomete, sendo descabida, portanto, 
a interrupção da cobertura, sob pena de risco à sobrevivência.

6. Descabimento da limitação da cobertura ao prazo de um ano, devendo ser 
mantida a cobertura enquanto presente o risco à sobrevivência, em atenção à 
função social do contrato de plano de saúde.

7. Desnecessidade de reexame de provas, uma vez que a controvérsia foi 
resolvida no plano jurídico, com base nos precedentes desta Corte Superior.

8. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (AgInt no REsp n. 1.836.334/SP, de 
minha Relatoria, Terceira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
17/6/2022.)

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. RECUSA ILÍCITA 
DE COBERTURA DE TRATAMENTO. ROL DA ANS. MERAMENTE 
EXEMPLIFICATIVO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 
COM ENTENDIMENTO DA TERCEIRA TURMA DO STJ. RESILIÇÃO 
UNILATERAL PELA ESTIPULANTE. OPERADORA QUE NÃO 
COMERCIALIZA PLANO DE SAÚDE NA MODALIDADE INDIVIDUAL. 
MANUTENÇÃO DO VÍNCULO ATÉ O FIM DO TRATAMENTO EM 
CURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.

2. Em que pese a existência de precedente da eg. Quarta Turma entendendo 
ser legítima a recusa de cobertura com base no rol de procedimentos 
mínimos da ANS, esta eg. Terceira Turma, no julgamento do REsp nº 
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1.846.108/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado aos 2/2/2021, 
reafirmou sua jurisprudência no sentido do caráter exemplificativo do 
referido rol de procedimentos.

3. É assente no STJ o entendimento segundo o qual é possível a resilição 
unilateral e imotivada do plano de saúde coletivo, com base em cláusula 
prevista contratualmente, desde que cumprido o prazo de 12 meses de 
vigência da avença e feita a notificação prévia do contratante com 
antecedência mínima de 60 dias, bem como respeitada a continuidade do 
vínculo contratual para os beneficiários que estiverem internados ou em 
tratamento médico, até a respectiva alta, salvo ocorrência de portabilidade 
de carências ou contratado novo plano coletivo pelo empregador, situações 
que afastarão o desamparo de tais usuários.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.994.432/ES, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 
1/6/2022.)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.830.974 / SP
Número Registro: 2019/0231283-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11295056220168260100

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS TENORIO DA COSTA FERNANDES - SP126274

MARCUS VINÍCIUS TENÓRIO DA COSTA FERNANDES - RJ087518
RECORRIDO : ANGELA MARIA DAMBROSI
RECORRIDO : GERAL PARTS COMERCIO DE PECAS E ABRASIVOS LTDA
ADVOGADO : MARCIO DA CUNHA LEOCÁDIO - SP270892

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANGELA MARIA DAMBROSI
AGRAVANTE : GERAL PARTS COMERCIO DE PECAS E ABRASIVOS LTDA
ADVOGADO : MARCIO DA CUNHA LEOCÁDIO - SP270892
AGRAVADO : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS TENÓRIO DA COSTA FERNANDES - RJ087518

MARCUS VINICIUS TENORIO DA COSTA FERNANDES - SP126274

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Documento eletrônico VDA34234122 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/10/2022 00:58:39
Código de Controle do Documento: 25f88812-98b7-45ba-9cd1-e0da40c0f8a8



Brasília, 18 de outubro de 2022
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